FAIRTRADE
INTERNATIONAL
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Frutas Frescas, em TBT

Data
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Requisitos
da normaem
guestéo

313 [CELLEE Prémio Fairtrade

Aplica-se a: Empresas de banana

Basico Enguanto houver uma lacuna entre a Referéncia de Salario de Bem Estar e o menor salario
liquido em dinheiro recebido pelos trabalhadores, até 30 por cento do Prémio Fairtrade é

Ano 0 | gistribuido equitativamente entre todos os trabalhadores de acordo com o tempo
trabalhado, como um Boénus Fairtrade. Este valor pode ser adicionado ao requisito 2.1.20
do Critério de Comercio Justo Fairtrade para Trabalho Contratado ja existente para
desembolsar 20 por cento do Prémio Fairtrade se os trabalhadores assim escolherem.

0s pagamentos s&o feitos em dinheiro. Vouchers de prémio, de valor igual aos
desembolsos em dinheiro, podem ser desembolsados nas origens em que o pagamento em
dinheiro n&o seja uma opc&o vantajosa. Sua empresa demonstra a transparéncia e
preciséo dos pagamentos feitos pelo Comité do Prémio Fairtrade de acordo com as regras
descritas neste requisito.

Sua empresa garante gue nenhuma remuneracé&o seja agravada / reduzida apos a
introducéo deste requisito, exceto quando formalmente acordado com representantes
eleitos dos trabalhadores que tém o direito de negociar.

Orientacéo: Apenas o Prémio Fairtrade gerado a partir de vendas de 2021 em diante é considerado

Se a lacuna entre os salarios mais baixos e a Referéncia de Saldrio de Bem Estar pode ser superada usando menos de 30 por
cento do Prémio Fairtrade, a porcentagem para pagamento obrigatério deve ser reduzida de acordo.

Este requisito e a opgéo de desembolsar 20% dos fundos do Prémio em dinheiro {requisito 2.1.20 do Critério de Comercio
Justo Fairtrade para Trabalho Contratado) significam que os trabalhadores podem desembolsar até 50% do Prémio em
dinheiro, se assim escolherem.

Os vouchers de prémio podem ser desembolsados nos casos em que o desembolso em dinheiro ndo & uma opcdo vantajosa -
por exemplo, quando o desembolso do Prémio em dinheiro pode resultar em pagamentos de impostos significativos. Os
vouchers de prémio podem ser usados para necessidades essenciais que contribuem para um sustento decente, como
construcio ou reforma de casas, taxas de educacio e itens domésticos regulares. A natureza e a frequéncia dos desembolsos
devem ser consultadas com os sindicatos locais ou, na sua auséncia, com outros representantes eleitos dos trabalhadores,
para garantir que a negociacio coletiva ndo seja prejudicada.

Os vouchers de prémio néo podem ser usados para bens ou servicos que as empresas s&o obrigadas a fomecer por lei, pelos
Critérios Fairtrade ou por acordos de negociacdo coletiva, ou para aqueles normalmente fornecidos pela empresa. Os vouchers
de prémio ndo podem ser usados para vistos ou autorizactes de trabalho para trabalhadores migrantes; roupas ou
equipamentos de trabalho; dormitérios ou moradia compartilhada para trabalhadores sazonais; dgua potavel; terreno para
horta; contribuictes de caridade para a comunidade que ndo vao exclusivamente para os trabalhadores; contribuicées dos
empregadores para a previdéncia social e licenca para férias; licenca médica ou licenca maternidade; e outras despesas ndo
estatutarias fornecidas continuamente, como refeicbes de trabalho e transporte de e para o trabalho, creche, stc.

Interpretacéo

A intencédo do requisito:

Esse requisito tem como objetivo fechar a lacuna entre o salario real recebido
pelos trabalhadores das plantag8es de banana e o salario de referéncia do Living
Wage. O requisito deve ser aplicado se o salario de pelo menos um trabalhador
estiver abaixo do Salario de Bem-Estar, caso em que até um méaximo de 30% do
Prémio do Comércio Justo deve ser pago em dinheiro igualmente entre todos os
trabalhadores abaixo do Salario de Bem-Estar e com base no tempo trabalhado
para ajudar a fechar a lacuna do Salario de Bem-Estar.

Declaracéo do problema:
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Nas plantacdes de banana, dependendo do pais, pode haver uma ampla gama de
salarios entre os trabalhadores, com um grupo de trabalhadores ja ganhando
acima do Salario Minimo de Vida, mas também hé trabalhadores que ganham
abaixo do Salario Minimo de Vida. De acordo com os requisitos, o Prémio do
Comércio Justo deve ser distribuido igualmente entre todos os trabalhadores para
apoiar os trabalhadores e suas familias na abordagem dos meios de subsisténcia
da familia. Em alguns paises, a distribuicdo do prémio em dinheiro exigira um
pagamento significativo de impostos. Além disso, ao distribuir o pagamento por
toda a forca de trabalho em vez de se concentrar nos trabalhadores que nao
ganham um salario digno, o impacto individual do pagamento seria diminuido.
Essas circunstancias exigiriam mais Prémio para preencher a lacuna do Salario de
Bem-Estar para os trabalhadores com salarios mais baixos. No entanto, beneficiar
apenas parte da for¢a de trabalho com o pagamento em dinheiro do Prémio
poderia causar algumas tensées, quando os trabalhadores que ganham mais do
gue um Salario de Bem-Estar estivessem insatisfeitos, ao mesmo tempo em que
disponibilizaria mais recursos para investimentos coletivos decididos pelos
trabalhadores na Assembleia Geral.

Interpretacéo do requisito

Para resolver essa situacdo, e para garantir que as planta¢cdes possam contribuir
significativamente para fechar ou reduzir a lacuna entre o Salario de Referéncia de
Vida e o menor salario liquido em dinheiro recebido pelos trabalhadores, de acordo
com a intencdo do requisito, a unidade de critérios emitiu uma interpretagéo sobre
como o desembolso equitativo deve ser entendido no contexto deste requisito. O
Critério para Trabalho Contratado 2.1.20 sobre "Distribui¢cdo opcional do Prémio do
Comércio Justo aos trabalhadores" explica mais detalhadamente na orientacéo
para esse requisito que a distribuicdo equitativa significa que qualquer distribuicdo
de dinheiro deve ser feita pelo menos de acordo com o tempo trabalhado e com
base na necessidade, apoiando aqueles com menos seguranca (financeira) e
maior necessidade. O requisito também prescreve a consulta a
sindicatos/representantes dos trabalhadores. Seguindo essa orientacgéo,
"equitativo" no contexto do requisito 3.1.3 dos Critérios de Comércio Justo para
Frutas Frescas significa que até um maximo de 30% do Prémio de Comércio Justo
deve ser distribuido da seguinte forma:

- Enquanto houver uma diferenca entre o Saléario de Bem-Estar e o salario mais
baixo, até um maximo de 30% do Prémio € distribuido igualmente em dinheiro a
todos os trabalhadores que ndo estdo ganhando um Salario de Bem-Estar com

base no tempo trabalhado até o nivel do Salario de Bem-Estar de Referéncia.

O Critério para Trabalho Contratado 2.1.20 relativo a uma distribuicdo opcional de
20 por cento do Prémio do Comércio Justo difere do Critério 3.1.3 no sentido de
gue a "distribuicdo opcional" pode beneficiar todos os trabalhadores
independentemente dos salarios recebidos, ou pode beneficiar os trabalhadores
com rendas mais baixas. O mecanismo de distribuicdo sera decidido pelos
trabalhadores na Assembleia Geral. O Padrdo de Frutas Frescas para OTTs 3.1.3
"distribuicdo obrigatéria" de até 30% do Prémio para os trabalhadores que ganham
abaixo do Salario Digno para reduzir ou fechar as lacunas existentes.

O termo "até 30 por cento" significa que o valor desembolsado aos trabalhadores
deve ser limitado a diferencga do salario minimo do trabalhador com o menor
salario. O termo "equitativamente"” significa que os trabalhadores recebem a
mesma quantia de moeda com base em seu tempo de trabalho. Essa
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interpretacdo garante que a intencéo do requisito seja atendida. Essa interpretagcéo
entrard em vigor em 1° de janeiro de 2024.
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